SANTO AGOSTINHO, De Civitate Dei, A Cidade de Deus, Vol. I, tradução e introdução de J. Dias Pereira, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1991, 815 pp. by Carreto, Carlos F. C. & Teixeira, António M.
R E C E N S Õ E S 
SANTO AGOSTINHO, De Civitate Dei, A Cidade de Deus, Vol. I, 
tradução e introdução de J. Dias Pereira, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1991, 815 pp. 
De Natura Boni, A Natureza do Bem, tradução, introdução 
e notas de Mário A. Santiago de Carvalho, in «Mediaevalia. 
Textos e estudos», 1, Porto, Fundação E. António de Almeida, 
1992, pp. 5-121. 
Terá o Mal existência? Serão os homens, no seu sentido individual e 
colectivo, simples vítimas da influência de uma substância maligna, do seu 
«contágio» (P. Ricoeur); ou, pelo contrário, será este Mal uma pura falta 
de Bem? A resposta, inaugurada por Santo Agostinho e tradicionalmente 
veiculada pelo pensamento ocidental, nega claramente esta possível substan-
cialidade do Mal, integrando-o na noção de livre arbítrio. O Mal resulta assim 
da nossa livre escolha; é um erro, uma falta: «nusquam nisi in voluntate 
esse pecatum» (Retractationes, 1,13,2 e 1,15,2). Desta completa liberdade 
da vontade nasce necessariamente a culpa, que corresponderá à consciência 
do erro em nós. Todavia, a História não deixará de ter, para o Santo, um 
sentido positivo: ela encaminha-se para o Deus criador, para a sua própria 
superação. Podemos, enfim, compreender as sociedades humanas nos seus 
movimentos pontuais de aproximação e afastamento do supremo Bem, 
enquanto unidas por um sentido que tudo enquadra e interpreta segundo 
uma finalidade: a eternidade. 
É neste quadro que se poderá compreender a importância, na obra 
augustiniana, de dois textos que recentemente foram publicados em tradução 
portuguesa. Trata-se de A Natureza do Bem, um opúsculo antimaniqueísta, 
que tem por objectivo refutar a teoria da substancialidade do Mal através 
da comprovação pela razão e pela fé de que «todo o bem só pode existir 
pelo supremo e verdadeiro Deus» (p. 39); e, de A Cidade de Deus, a obra 
máxima da polémica antipelagiana, na qual o Santo revela o sentido provi-
dencialista que caracterizará todo o percurso histórico humano. O primeiro 
surge integrado no primeiro número da revista Mediaevalia, uma proposta 
editorial de grande relevância e inegável qualidade resultante da conjugação 
de esforços do Gabinete de Filosofia Medieval da Faculdade de Letras do 
Porto, da Faculdade de Teologia da U. C. P. (Porto) e da Fundação Eng. 
António de Almeida. Quanto ao segundo, aparece-nos, após ansiosa espera, 
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através da já referencial colecção de textos clássicos da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 
A comparação entre estas duas edições poderá aparecer como tarefa 
difícil ou mesmo estéril de tal forma projectos, metodologias e horizontes 
teóricos se revelam diversos e mesmo, por vezes, divergentes. Com efeito, 
é importante descobrir neles a inscrição de posicionamentos diferentes 
perante o texto que deixam transparecer, na realidade, tradições editoriais 
distintas embora coexistentes. Por um lado, o projecto de Mário de Carvalho, 
produto —pelos objectivos pretendidos como pela metodologia seguida — 
do olhar analítico que a universidade tem vindo a lançar sobre os textos, 
e onde se reflectem, entre outros, os contributos das actuais pesquisas em 
crítica textual. Por outro lado, o trabalho de J. Dias Pereira parece surgir 
quase ex nihilo, carecendo de um projecto cientificamente fundamentado. 
Espelhando ainda, de certa forma, a tradição romântica, o tradutor aborda 
o texto «por curiosidade» (p. 3) para, num misto de prazer e sofrimento 
conseguir, pelo trabalho, «fugir ao tédio resultante da inacção» (p. 3). 
É de notar, contudo, que nenhum dos editores teve um acesso directo 
aos manuscritos, o que, por tornar inviável a fixação crítica dos textos 
latinos (pensamos fundamentalmente na edição bilingue do De Natura Boni), 
sujeita a tradução às contingências de formas pré-estabelecidas. Porém, ao 
reproduzir a edição crítica de J. Zichra —fruto dos métodos e instrumentos 
da moderna filologia— integrada no Corpus Scriptorum Ecclesiasticorum 
Latinorum (25/2, Viena, 1892, 855-889), A. de Carvalho simultaneamente legi-
tima as suas opções e acredita o seu projecto editorial. Para A Cidade de 
Deus, foi utilizado como testemunho-base a quarta edição de B. Dombart e 
A. Kalb (col. Teubner, Leipzig, 1928-29) reproduzida em Oeuvres de S. Augustin 
(ed. bilingue de Desclée de Brouwer, Paris, 1959), e ainda no Corpus Christia-
norum. Series Latina, t. 47-48 e na Bibliothèque augustinienne, t. 33-37 (cf. Hen-
rique Irénée Marou, S. Augustin et 1'augustinisme, col. «Maitre spiritueles», 
Paris, ed. du Seuil, 1955, p. 183). Uma opção correcta, sendo esta versão 
preferível à que publicou, nomeadamente, P. de Labriolle em 1925 na colecção 
«Budé». E pena nenhum dos trabalhos oferecer ao leitor um panorama mais 
desenvolvido da tradição editorial portuguesa de Santo Agostinho e, mais 
enriquecedor ainda, uma sondagem da projecção que escritos como A Cidade 
de Deus tiveram na cultura portuguesa desde a Idade Média; apontamentos 
que permitiriam uma melhor contextualização das duas obras em causa. 
Também na introdução se reflectem as divergências nos projectos. 
A. de Carvalho estrutura a sua apresentação em torno dos núcleos temáticos 
dominantes no texto do santo, sendo nítido o esforço de contextualização a 
nível ideológico, cultural e filosófico. J. Dias Pereira, quanto a ele, numa 
tentativa de encontrar a motivação profunda que ligará o pensamento do 
bispo de Hipona aas acontecimentos que marcaram a sua vida, dedica uma 
extensa introdução (que constitui aliás a primeira parte do volume) a uma 
biografia pormenorizado de Santo Agostinho. Apesar de sedutora, pelo expres-
sionismo que envolve as descrições, esta introdução não apresenta por si só, 
como se compreenderá, grande relevância sob o ponto de vista hermenêutico. 
Quanto ao aparato crítico carece claramente, em ambos os casos, de mais 
informações de natureza filológica, sendo essencialmente constituído por notas 
de erudição (marcas de intertextualidade e, principalmente em A Natureza do 
Bem, considerações de ordem filosófica). 
Finalmente, é de referir, além de uma extensa e razoavelmente actuali-
zada bibliografia, a presença na edição de A. de Carvalho não só de índices 
temático e onomástico, como também de um índice de textos bíblicos, da 
maior utilidade para a leitura e análise da obra; material que, infelizmente, 
a edição de A Cidade de Deus não faculta ao público, o que torna eventual-
mente mais difícil a manipulação do texto. 
Discutir as opções que presidiram à elaboração desta primeira edição 
portuguesa de A Cidade de Deus, justifica-se pela inquestionável importância 
que a obra assume, não só no contexto do pensamento augustiniano, como 
no própro itinerário cultural nacional. De facto, é precisamente com ela que 
se inicia a ligação de Agostinho ao espaço ibérico. Na verdade, este texto 
surgiu como resultado de um processo de construção ideológico que gerou 
paralela e articuladamente a igualmente importante História Contra os 
Pagãos do presbítero bracarense Paulo Orósio, redigida, aliás, sob a insti-
gação do próprio bispo de Hipona. Ambas reflectem o propósito de estabe-
lecer as leis que regem o percurso histórico humano, numa procura de 
resposta à crise de confiança social e cultural despoletada com a decadência 
da unidade política do império romano. Daí que A Cidade de Deus desde 
cedo tenha vindo a assumir um papel referencial na fixação da doutrina 
política da igreja ao longo da Idade Média, como é patente, aliás, na obra 
de Álvaro Pais. 
Seria errado, no entanto, compreender a importância histórico-cultural 
deste texto restringindo-a apenas ao ponto de vista político. Pelo contrário, 
como já salientou Craveiro da Silva, esta é talvez a obra mais divulgada e 
assimilada pelo tecido cultural português até ao padre António Vieira (lembra-
ríamos, a título de exemplo, o teatro vicentino, onde assume especial rele-
vância o Auto da Fé). Por sua vez, as duas edições recentemente publicadas 
exprimem a importância e o fascínio que Santo Agostinho continua a ter 
na cultura portuguesa, ainda que obedecendo a motivações e finalidades 
diferentes. Através do movimento de laicização do saber ocidental, a palavra 
augustiniana, saindo da esfera do verbo mágico, veio a desacralizar-se com 
a hermenêutica contemporânea para declaradamente se tornar objecto «posi-
tivo» através da instituição universitária. 
Mas que sentido terá hoje esta palavra? Se, como propõe Cerqueira 
Gonçalves, o augustinismo reaparece ciclicamente na cultura ocidental sempre 
que está em causa a liberdade humana na sua relação com o determinismo 
histórico e se, por outro lado, tomarmos em consideração os sinais visíveis 
da presente mutação civilizacional em que as referências e os limites de um 
mundo estabelecido ameaçam perder o sentido, facilmente se compreenderá 
a actualidade do pensamento do santo de Hipona. Isto porque o projecto 
augustiniano tem afinal que ver com a possibilidade de superação da solidão 
absoluta do sujeito face à realidade e aos signos, irremediavelmente inefi-
cazes para a apreensão das coisas e desesperadamente inadequadas para o 
conhecimento do Outro; numa palavra, face ao medo do vazio. 
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